
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.752 - AM (2017/0333661-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADOR : LADYANE SERAFIM PEREIRA E OUTRO(S) - AM004990 
RECORRIDO : S S R (MENOR)
REPR. POR : R S C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANO MORAL. QUEDA EM BUEIRO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A avaliação da responsabilidade da parte recorrente, in casu, depende da 
apreciação de elementos de prova, o que é inadmissível pelas vias de Recurso 
Especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".
2. No que diz respeito ao quantum arbitrado a título de indenização, equivalente a 
R$40.000,00 (quarenta mil reais), verifica-se que o Tribunal de origem igualmente 
levou em consideração os elementos fáticos constantes do processo, razão pela 
qual, neste ponto, também se impõe o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.  

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de junho de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim 

ementado:  

EMENTA: CIVIL. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. DANO MORAL. 
QUEDA EM BUEIRO ABERTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
MUNICÍPIO. CONDUTA OMISSIVA. NEGLIGÊNCIA. DEVER DE 
INDENIZAR. REDUÇÃO DA CONDENAÇÃO. INDEVIDA. QUANTUM 
ARBITRADO COM RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É dever do Poder Municipal a conservação, manutenção e fiscalização das 
vias públicas, devendo ser diligente na adoção de providências que garantam a 
integridade física dos transeuntes.
2. Ao deixar de providenciar a devida segurança, permitindo que menor de idade 
venha a cair em bueiro destampado, incorre em conduta omissiva e negligente, 
caracterizando sua responsabilidade civil objetiva e, por consequência, o dever de 
indenizar.
3. A quantificação da verba compensatória arbitrada na sentença apresenta-se 
em patamar suficiente ao cumprimento da finalidade reparatória, punitiva e 
pedagógica do instituto, motivo porque não deve ser alterada.
4. Remessa Necessária não conhecida. Apelação conhecida e não provida.

A parte agravante aponta, em Recurso Especial, violação do art. 186 do 

Código Civil, sob o argumento de que o valor de indenização por danos morais equivalente a 

R$40.000,00 (quarenta mil reais) é despropocional, razão pela qual requer a sua diminuição.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.752 - AM (2017/0333661-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.5.2018.  

A avaliação da responsabilidade do recorrente, in casu, depende da 

apreciação de elementos de prova.

Destarte, o acolhimento das alegações recursais demandaria o reexame de 

matéria fático-probatória, o que é inadmissível pelas vias de Recurso Especial em razão do 

óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

No que diz respeito ao quantum arbitrado a título de indenização, verifica-se 

que o Tribunal de origem levou em consideração os elementos fáticos constantes do processo, 

razão pela qual, neste ponto, também se impõe o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. QUEDA EM BUEIRO. 
CONCESSIONÁRIA DE ÁGUA E ESGOTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO E QUANTUM INDENIZATÓRIO 
ARBITRADO. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
constatado na hipótese.
3. Constitui providência que esbarra no óbice estampado na Súmula 7 do STJ 
dissentir da conclusão alvitrada na Corte de origem, acerca da responsabilidade 
da concessionária pelo evento tido como danoso e da caracterização do dano 
moral dele decorrente.
4. Somente em casos excepcionais, quando a quantia arbitrada se mostrar 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, admite-se rever o quantum indenizatório fixado pela 
instância de origem a título de danos morais, ante a impossibilidade de análise de 
fatos e provas (Súmula 7 do STJ), de acordo com jurisprudência do Superior 
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Tribunal de Justiça.
5. Hipótese em que o montante indenizatório fixado pelo Tribunal a quo (R$ 
4.000,00) não justifica o transpasse do aludido óbice sumular.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 478.485/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 19/12/2017)

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 19/06/2018 JULGADO: 19/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADOR : LADYANE SERAFIM PEREIRA E OUTRO(S) - AM004990 
RECORRIDO : S S R (MENOR)
REPR. POR : R S C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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